Of. nº 1124/GP.                 Paço dos Açorianos, 10 de dezembro de 2014.
Senhor Presidente:
Tenho a honra de submeter à apreciação desta Colenda Câmara o presente Projeto de Lei, que objetiva alterar a Lei nº 11.694, de 1º de outubro de 2014, que “Autoriza o Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à União, por meio da Caixa Econômica Federal (CEF), e operação de crédito externa junto ao Banco de Desenvolvimento da América Latina/Corporação Andina de Fomento (CAF) e dá outras providências”.
A modificação pretendida refere-se ao acréscimo de US$ 7.000.000,00 (sete milhões de dólares norte-americanos) no valor limite da operação de crédito a ser contratada com o Banco de Desenvolvimento da América Latina/CAF, haja vista a necessidade de inclusão da Segunda Etapa do Projeto Orla – Trecho 3, conforme Carta Consulta de número 60101.
Esta etapa do programa trata do setor esportivo e corresponde à urbanização de 16 (dezesseis) hectares de área, compreendidos entre a foz do Arroio Dilúvio e a área do Parque Gigante, pertencente ao Sport Clube Internacional.

A Sua Excelência, o Vereador Professor Garcia,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Tal projeto prevê a implantação de equipamentos esportivos e de toda a infraestrutura de apoio, contando com áreas de passeio e estacionamento, praias de areia e madeira, parque infantil, pista de skate e patinação, academia ao ar livre, campo de futebol e “rugby”, quadras de futebol “society”, areia e “paddle”, cancha de bocha, paredão de escaladas e caixa d’água, quiosques padrão bar e vestiário, rampa de concreto para barcos, deck na água, arquibancadas e aterro.
Com isto, almeja-se a alteração do inc. I do art. 1º da Lei nº 11.694, de 2014, com vistas à inclusão do nome do Programa a ser financiado pelo Banco de Desenvolvimento da América Latina/ CAF, qual seja Orla POA (Organicidade e Requalificação do Espaço Urbano, do Lazer, do Acesso e Mobilidade de Porto Alegre), bem como alteração do valor de US$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de dólares norte-americanos) para US$ 92.000.000,00 (noventa e dois milhões de dólares norte-americanos).

Sugere-se ainda a alteração do “caput” do art. 2º que trata da garantia da União, de forma a igualar-se à redação prevista no § 2º do art. 1º da Lei nº 11.395, de 27 de dezembro de 2012 que trata de tema semelhante.
Outrossim, propõe-se a inclusão de comando prevendo a possibilidade de o Poder Executivo abrir crédito(s) adicional(is) até o limite dos valores previstos na Lei citada, conforme a presente propositura.
Isto posto, Senhor Presidente, o presente Projeto de Lei é meritório e merece atenção especial desse Legislativo, uma vez considerada a necessidade de ser levada a efeito a execução deste importante projeto de melhoria da orla do Município de Porto Alegre.

Dessa forma, considerando o disposto no art. 94, inc. X da Lei Orgânica do Município, e as razões anteriormente expostas, submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, esperando sua breve análise e aprovação.
José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº 41/14.
Altera o inc. I do art. 1º; o “caput” do art. 2º e inclui o art. 4-A na Lei nº 11.694 de 1º de outubro de 2014, que autoriza o Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à União, por meio da Caixa Econômica Federal (CEF), e operação de crédito externa junto ao Banco de Desenvolvimento da América Latina/Corporação Andina de Fomento (CAF) e dá outras providências.
Art. 1  Fica alterado o inc. I do art. 1º, o “caput” do art. 2º e incluído o art. 4º-A na Lei nº 11.694, de 1º de outubro de 2014, conforme segue:

“Art. 1  ......................................................................................
 

I – o Banco de Desenvolvimento da América Latina/Corporação Andina de Fomento (CAF) até o limite de US$ 92.000.000,00 (noventa e dois milhões de dólares norte-americanos), com vistas à execução do Programa ORLA POA – Organicidade e Requalificação do Espaço Urbano, do Lazer, do Acesso e Mobilidade de Porto Alegre; e
...................................................................................................

Art. 2º As operações de crédito referidas no art. 1º desta Lei serão contratadas com garantia da União, ficando o Executivo Municipal autorizado a oferecer em contra garantia aos valores mencionados nos incs. I e II do aludido comando as cotas de repartição das receitas tributárias previstas nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, complementadas pelas receitas próprias de impostos estabelecidas no art. 156 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do art. 167 da Constituição Federal, bem como outras garantias em direito admitidas.
...................................................................................................

Art. 4º-A Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito(s) adicional(is) até o limite previsto no art. 1º desta Lei.” 

Art. 2  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

José Fortunati,

Prefeito.
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